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AO PROJETO DE LEI Nº 0098/19 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Nascimento, que 

autoriza o funcionamento em horário noturno dos Centros de Educação Infantil e das Creches 
Conveniadas da rede municipal de ensino. 

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa (folhas 5 e 6 dos autos) e parecer favorável das Comissões Reunidas 
de Administração Pública; Educação, Cultura e Esportes e de Finanças e Orçamento (folhas 8). 

Em segunda discussão e votação, na 258ª Sessão Extraordinária, em 17/02/2020, o 
projeto foi aprovado na forma do Substitutivo apresentado pelo autor (folhas 13 e seguintes), 
bem como com Emenda nº 01 (folhas 17), razão pela qual o projeto foi encaminhado a esta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para a elaboração do parecer 
propondo a sua redação final, com fundamento no art. 259 do Regimento Interno. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abaixo a redação final ao projeto: 

 

PROJETO DE LEI Nº 98/2019 
Autoriza o funcionamento em horário noturno dos Centros de Educação Infantil e das 

Creches Conveniadas a rede municipal de ensino, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Os Centros de Educação Infantil e Creches Conveniadas com a Prefeitura de 
São Paulo, que atendem crianças de zero a 3 anos e 11 meses, ficam autorizados a funcionar 
no período noturno. 

Art. 2º O funcionamento em horário noturno servirá, exclusivamente, ao atendimento de 
crianças cujos pais ou responsáveis exerçam atividade laboral ou acadêmica no período 
noturno. 

Art. 3º O atendimento às crianças no período noturno incluirá o desenvolvimento de 
atividades lúdicas, cuidados adequados à cada período do desenvolvimento infantil e às 
necessidades das crianças com deficiência. 

Art. 4º O atendimento às crianças no período noturno não substitui o período de 
escolarização e não desobriga o Poder Público oferecer a estas crianças vagas nos Centros de 
Educação Infantil e nas Creches Conveniadas. 

Parágrafo único. O tempo de permanência das crianças no período noturno e em 
creches, somados, não poderá exceder dez horas diárias. 

Art. 5º O responsável pela criança atendida poderá busca-la em qualquer horário 
durante o atendimento noturno. 

Art. 6º Caberá à Secretaria Municipal de Educação, em diálogo com os profissionais, 
definir a composição da equipe pedagógica necessária ao funcionamento no período noturno, 
assim como estabelecer o número de profissionais necessários para garantir a segurança da 
entrada e saída das crianças e as boas condições de alimentação e higienização das mesmas. 
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Art. 7º O Poder Executivo editará normas e procedimentos para o cumprimento desta 
Lei. 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04/03/2020. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/03/2020, p. 83 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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